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1. NOCOES GERAIS

Conceito de competéncia:
“medida de jurisdicao” ou quantidade da jurisdicao

ambito legitimo de exercicio da jurisdicao, conferido a cada
orgao jurisdicional

Operacoes logicas
Criacao de orgaos jurisdicionais diferenciados
Elaboracao de grupos ou conjuntos de processos
Atribuicao de determinado conjunto a cada 6rgao jurisdicional

Processo de concretizacao de competéncia e critério de
competéncia

Niveis legais de definicao de competéncia
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3. CONCRETIZACAO DA COMPETENCIA

1. A competéncia € dos 6rgaos de sobreposicao?

R.: positiva (STF ou STJ) ou negativa (uma das “justicas”)
2. Qual a Justica Competente?

R.: uma das 5 “Justicas”
3. Qual a competéncia originaria?

R.: 1.°0u 2.° grau
4. Qual o foro competente?

R.: uma das comarcas ou subsecoes judiciarias de 1.° grau
5. Qual a vara competente?

R.: uma das varas (comuns, criminais ou especializadas)
6. Qual a competéncia interna?

R.: mais de um juiz na mesma vara (titular ou substituto)
7. Qual a competéncia recursal?

R.: 0 TJ ou TRF local (obs.: nao ha mais Trib. de Algada)



4. CLASSIFICACAO

Critérios de determinacao de competéncia (classificacao
doutrinaria):

Competéncia objetiva: divisao de processos entre orgaos de tipo
diverso

B Em razdo da matéria

B Em razao da qualidade das pessoas

B Em razao do valor

Competéncia territorial: divisao de processos entre orgaos do
mesmo tipo

Competéncia funcional: divisao de processos entre orgaos do
mesmo tipo ou tipo diverso

B Pelasfases do processo

B Pelos graus de jurisdigao

B Peloobjeto do juizo



4. CLASSIFICACAO

Classificacao legal dos critérios de definicao de
competéncia do art. 69 do CPP:

| — Lugar da infragcao

Il — Domicilio ou residénciado réu
lll — Natureza da infracao

IV — Distribuicao

V — Conexao ou continéncia

VI - Prevencao

VIl - Prerrogativa de fungao

Critica: confunde critério de determinacao de
competéncia com fator de modificacao da
competéncia e com fator de coligamento




5. CRITERIOS DE COMPETENCIA NO CPP

Competéncia pelo lugar da infragao:

Natureza: fator de coligamento da competéncia territorial

Critério Geral (art. 70, caput): A competéncia sera, de regra,
determinada pelo lugar em que se consumar a infracao, ou, no caso de
tentativa, pelo lugar em que for praticado o ultimo ato de execucgao

Conceito de consumacao: realizacao do resultado

Fundamento: interesse de ordem publica

Colheita de provas
Exemplaridade: prevencao geral

Conceito de consumacao: problemas



5. CRITERIOS DE COMPETENCIA NO CPP

Competéncia pelo domicilio ou residéncia do réu:

Natureza: fator de coligamento da competéncia territorial
Fundamento: comp. subsidiaria (art. 72) ou alternativa (art. 73)

Competéncia subsidiaria (art. 72): ha graus de subsidiariedade:

Critério primario (art. 72, caput):

B Nao sendo conhecido o lugar da infracao, a competéncia regular-
se-a pelo domicilio ou residéncia do réu

Critério secundario (art. 72, § 1):

B Se o réu tiver mais de uma residéncia, a competéncia firmar-se-a
pela prevencao (entre uma das comarcas das residéncias)

Critério terciario (art. 72, § 2):

B Se o réu nao tiver residéncia certa ou for ignorado o seu paradeiro,
sera competente o juiz que primeiro tomar conhecimento do fato




5. CRITERIOS DE COMPETENCIA NO CPP

Competéncia pelo domicilio ou residéncia do réu:

Competéncia alternativa na acdo penal privada (art. 73):

Nos casos de exclusiva acdo privada, o querelante podera preferir o
foro de domicilio ou da residéncia do réu, ainda quando conhecido o
lugar da infracao

Violagao do juiz natural:

Possibilita a escolha, a posteriore, por uma das partes, do juiz
competente para julgar a outra parte — auséncia de
pretederminacao legal



5. CRITERIOS DE COMPETENCIA NO CPP
Competéncia pela natureza da infracao:

Natureza: critério de competéncia objetiva em razao da
materia

Definicoes na Constituicao:
competéncia do STF e STJ: crimes comuns
competéncia de “jurisdicao”: crimes militares e crimes eleitorais

competéncia de juizo: juri para crimes dolosos contra a vida e
JECRIM para infracoes de menor potencial ofensivo

Definicoes em leis de organizacao judiciaria:
B juizos ou varas: lavagem de dinheiro

Desclassificacao (art. 74, § 2.°):
remessa ao juiz competente



5. CRITERIOS DE COMPETENCIA NO CPP
Competéncia pela distribuicio:

Natureza: critério de competéncia entre orgaos do
mesmo tipo

Aplicacao:
competéncia de juizo e competéncia interna dos tribunais
Processo aleatorio no caso de inexisténcia de outro critério

Regra do art. 75 caput. “precedéncia da distribuicao”

Prevencao pode decorrer da distribuicao anterior a acao
penal (art. 75, paragrafo unico):
Critica: inconstitucional por ferir a imparcialidade objetiva



5. CRITERIOS DE COMPETENCIA NO CPP

Competéncia pela prevencao:

Conceito (art. 83): juiz que primeiro conhecer

Natureza:
Definicao do foro subsidiario: art. 72, § § 1°e 2°

Especificacao do foro geral: art. 70, § 3° e art. 71

Fator subsidiario da fixacao do foro prevalecente no caso de
modificacdo da competéncia por conexao ou continéncia: art.
78, Iinc. I, letra c

Sumula 706 do STF: “é relativa a nulidade decorrente da
iInobservancia da competéncia penal por prevencao”



5. CRITERIOS DE COMPETENCIA NO CPP

Competéncia por prerrogativa de funcao:

Natureza: critério de competéncia objetiva em razao da qualidade
da parte
combinando com comp. objetiva em razao da matéria: crime comum

Fixados pela Constituicao: as regras do CPP (art. 86 e 87) nao se
aplicam apos a CR 1988

Mudancas faticas quanto ao exercicio do cargo: regra a “atualidade
do exercicio da funcao”

Regra do art. 85: excecao da verdade nos crimes de calunia em que
querelante goza de foro por prerrogativa de fungao:

Natureza: competéncia funcional pelas fases do processo
Aplicabilidade: calunia e difamagao por contravencao
Desloca para o tribunal somente o julgamento da excecgao



6. PRORROGACAO DE COMPETENCIA

Conceito: ampliagcao da esfera concreta de competéncia
Questao terminologica: “competéncia” absoluta e relativa

Casos de prorrogacao de competéncia:
conexao (art. 76) e continéncia (art. 77)
nao oposicao de excecao de incompeténcia territorial: critica
desaforamento (art. 427): so sessao de julgamento pelo juri

no JECrim (lei 9.099/95). citacao por edital (art. 66, § un.) e
complexidade e circunstancias das causa (art. 77, § 2°)

incidente de deslocamento de competéncia nos crimes em que
ha graves violagcbes de direitos humanos (CR, art. 109, V-Ae §
9°)



6. PRORROGACAO DE COMPETENCIA

Conexao e continéncia:

Natureza: fator de modificacdo de competéncia

Atua apoOs a existéncia de criterios abstratos que,
inicialmente, definiram a competéncia: ndo sao regras
bastantes em si.

Finalidade:
evitar decisoes conflitantes
economia processual
completo acertamento dos fatos



6. PRORROGACAO DE COMPETENCIA

Espécies de conexao:

Conexao intersubjetiva (art. 76, 1):

por simultaneidade: infracdes praticadas ao mesmo tempo, por varias
pessoas reunidas

pPOr CONCUrsO: por varias pessoas em concurso, embora diverso o
tempo e lugar

por reciprocidade: por varias pessoas, umas contra as outras

Conexao objetiva ou teleologica (art. 76, I1):

facilitar ou ocultar outra (teleoldgica)
assegurar impunidade ou vantagem (consequencial)

Conexao instrumental ou probatoria (art. 76, I11):
Conceito de influéncia e relagao de prejudicialidade



6. PRORROGACAO DE COMPETENCIA

Espécies de continéncia:

Por cumulacao subjetiva (art. 77, 1):
co-autoria ou participacao

Por cumulacao objetiva (art. 77, 1l):
concurso formal — art. 70
aberratio ictus atingindo dupla vitima — art. 73, 22 parte
aberratio criminis com duplo resultado — art. 74, 22 parte



6. PRORROGACAO DE COMPETENCIA

Efeitos da conexao e continéncia:

Regra: unidade processual (art. 79, caput)

Excecoes: nao uniao dos processos
Justica comum e militar (art. 79, caput, 1)
Justica comum e de menores (art. 79, caput, I1)

ExcecoOes: separacao de processos ja reunidos
Sobrevier doenga mental (art. 79, § 1)
Inaplicabilidade do § 2° do art. 79 com a reforma do CPP 2008

Réu citado por edital que nao comparece nem nomeia defensor
(art. 366)

hipéteses do art. 80: critica por violacao do juiz natural



6. PRORROGACAO DE COMPETENCIA

Definicdo do foro prevalecente (art. 78):

Juri e Vara criminal da Justica Comum (inc. I)

Excecao no caso de prerrogativa de funcao constitucional: nao
reuniao

Jurisdicoes de mesma categoria (inc. 1)
crime mais grave (letra a)
maior numero de infracoes (letra b)
prevencao (letra c)



6. PRORROGACAO DE COMPETENCIA

Definicao do foro prevalecente (art. 78):

Jurisdicbes de categorias diversas (inc. lll)
prevalece a mais graduada: salvo se ambas forem constitucionais

Sumula 704 do STF: nao viola as garantias do juiz natural, da ampla
defesa e do devido processo legal a atracao por continéncia ou
conexao do processo do co-réu ao for por prerrogativa de funcao de um

dos denunciados.

Justica Comum e Justica Especial (inc. V)
No caso competéncias constitucionais nao pode haver reuniao

Justica Estadual e Justica Federal: Sumula n. 122 do STJ:
compete a Justica Federal o processo e julgamento unificado dos
crimes conexos de competéncia federal e estadual, ndo se aplicando a
regra do art. 78, Il, a, do Codigo de Processo Penal



6. PRORROGACAO DE COMPETENCIA

Incidente de deslocamento de competéncia:

Hipotese: grave violacao de direitos humanos (CR, art.
109, V-A e § 5.9)

Modificacao: da Justica Comum estadual para a Justica
Federal comum

Legitimidade: Procurador Geral da Republica

Violacao do juiz natural: discricionariedade na
propositura e vagueza das hipoteses de modificagao de
competéncia



